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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO

RESOLUÇÃO CONSUNI-UFMT Nº 336, DE 25 DE AGOSTO DE 2026.
Dispõe sobre a Aprovação do Regimento Interno do Instituto de Física, do Campus Universitário de Cuiabá, da Universidade Federal de Mato Grosso - UFMT.
O CONSELHO UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o que consta no processo n.º 23108.041980/2026-45; e
CONSIDERANDO a decisão do plenário em sessão realizada no dia 25 de agosto de 2026,
RESOLVE:
Art. 1º Aprovar o Regimento Interno do Instituto de Física, do Campus Universitário de Cuiabá, da Universidade Federal de Mato Grosso - UFMT, que se encontra anexo a esta resolução. 
Art. 2º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Marluce Aparecida Souza e Silva
Presidente do Consuni
REGIMENTO INTERNO DO INSTITUTO DE FÍSICA
CAPÍTULO I
Dos objetivos e competências
Artigo 1º - O Instituto de Física da Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT), com sede e foro no Município de Cuiabá, foi criado pela Resolução CD n.º 20, de 11 de abril de 2008, e rege-se por este Regimento, em complemento às normas já estabelecidas pelo Estatuto da UFMT e pela legislação em vigor.
Parágrafo único. Poderá ser utilizada, com iguais efeitos, a abreviação do nome Instituto de Física por sua sigla IF/UFMT.
Artigo 2º - O IF/UFMT tem por objetivos principais, no âmbito de suas atribuições, propor, coordenar, integrar, planejar, executar e avaliar as atividades: 
I.  de administração de recursos humanos, financeiros, físicos e materiais;
II.  de administração relacionadas ao ensino, à pesquisa e à extensão;
III.  acadêmicas relacionadas ao ensino, à pesquisa e à extensão.
Parágrafo único. Entende-se como atividades de extensão a prestação de serviços de caráter técnico e científico, bem como outras atividades de caráter cultural e social voltadas à comunidade, conforme estabelecido no art. 48 do Estatuto da UFMT.
Artigo 3º - Compete ao IF/UFMT, como órgão executivo, decidir sobre sua organização interna e garantir a execução eficiente de suas atividades acadêmicas, administrativas e de extensão, nos termos deste Regimento e da legislação vigente.
CAPÍTULO II
Da Organização
Artigo 4º - O IF/UFMT é constituído pela Congregação, pela Diretoria, pelas Coordenações de Ensino de Graduação, pelas Coordenações de Programas de Pós-Graduação, pelos Núcleos de Pesquisa, Ensino e Extensão e pelos órgãos de apoio. 
§ 1º - Constituem órgãos de apoio do IF/UFMT:
I. as Secretarias;
II. os Laboratórios de Ensino e de Pesquisa; 
III. o Centro Multiusuário de Pesquisa em Materiais (CMPM);
IV. os Auditórios;
V. os setores de Audiovisual;
VI. outros órgãos que venham a ser criados mediante aprovação da Congregação.
§ 2º - São diretamente subordinados à Diretoria:
I. a Secretaria do Instituto;
II. os Laboratórios de Ensino e de Pesquisa;
III. os Auditórios;
IV. os setores de Audiovisual.
§ 3º - São diretamente subordinadas às Coordenações de Cursos de Graduação e aos Programas de Pós-Graduação as respectivas Secretarias.
Artigo 5º - A administração do IF/UFMT será exercida pela Congregação, sob a presidência do(a) Diretor(a) do Instituto.
§ 1º - A Diretoria do IF/UFMT será constituída pelo(a) Diretor(a) e pelo(a) Diretor(a) Adjunto(a) do Instituto.
§ 2º - A Direção e a Direção Adjunta do Instituto serão ocupadas por docentes do IF/UFMT, pertencentes ao quadro regular da UFMT, em efetivo exercício na instituição, que se encontrem nas classes de Professor Titular ou Professor Associado.
§ 3º - A Congregação do IF/UFMT será constituída de modo a respeitar a seguinte proporção de representação: 70% (setenta por cento) de docentes, 15% (quinze por cento) de técnicos-administrativos e 15% (quinze por cento) de discentes, sendo composta por:
I. Diretor(a) 
II. Diretor(a) Adjunto(a) do Instituto; 
III. Coordenador(a) de Curso de Graduação em Física-Bacharelado;
IV. Coordenador(a) de Curso de Graduação em Física-Licenciatura;
V. Coordenador(a) de Curso de Graduação EAD; 
VI. Coordenador(a) do Programa de Pós-Graduação em Física;
VII. Coordenador(a) do Programa de Pós-Graduação em Física Ambiental;
VIII. Coordenador(a) do Programa de Pós-Graduação Profissional em Ensino de Física; 
IX. Coordenador(a) do Programa de Pós-Graduação Profissional em Ensino de Ciências Naturais;
X. Representante docente do IF/UFMT no CONSEPE; 
XI. 04 (quatro) Representantes Docentes, escolhidos por voto direto de seus pares;
XII. 03 (três) Representantes Técnicos(as)-Administrativos(as), escolhidos por voto direto de seus pares;
XIII. 03 (três) Representantes Discentes, sendo: 01 (um) representante do Curso de Graduação em Física – Licenciatura, 01 (um) representante do Curso de Graduação em Física – Bacharelado e 01 (um) representante dos Programas de Pós-Graduação, todos escolhidos por voto direto de seus pares.
§ 4º - O número de representantes docentes será definido de modo que o total de docentes que compõem a Congregação do IF/UFMT corresponda ao menor número inteiro maior ou igual a 70% do total de membros da Congregação.
§ 5º - O mandato dos membros da Congregação será: 
I. de 4 (quatro) anos para o(a) Diretor(a) e Diretor(a) Adjunto(a), conforme estabelece o Decreto-Lei Nº 6.264, de 23/11/2007; 
II. de 2 (dois) anos para os, Coordenadores de Cursos de Graduação e de Programas de Pós-Graduação, representantes nos Conselhos Superiores, representantes docentes não natos e representantes técnico-administrativos; 
III. de 1 (um) ano para os representantes discentes.
§ 6º -  É permitida apenas uma recondução para qualquer categoria de membro.
§ 7º - Será automaticamente desligado da Congregação o membro não nato que faltar a 2 (duas) reuniões não justificadas no período de 1 (um) ano.
§ 8º - Em caso de ausência dos(as) Coordenadores(as) de Cursos de Graduação e de Programas de Pós-Graduação nas reuniões da Congregação, estes(as) deverão ser representados(as) por seus(suas) suplentes ou vice-coordenadores(as).
§ 9º - Em caso de vacância de qualquer membro representante da Congregação, a vaga será preenchida observando-se a ordem de classificação dos candidatos mais votados na última eleição, para cumprimento do mandato restante. Caso não haja candidatos remanescentes, deverá ser realizada nova eleição para preenchimento da vaga.
§ 10º - Na vacância do cargo de Diretor(a), assumirá o(a) Diretor(a) Adjunto(a).
§ 11º - Na vacância do(a) Diretor(a) Adjunto(a), a Congregação nomeará um Diretor Adjunto Interino dentre seus membros que se encontrem nas classes de Professor Titular ou Professor Associado.
§ 12º - O Diretor escolhido nas condições referidas no § 11o, acima, não deverá ultrapassar 90 dias no cargo, prazo no qual deverá ser realizada uma nova eleição.
Artigo 6º - Da constituição dos colegiados de cursos do IF/UFMT:
I. A constituição dos Colegiados dos Cursos de Graduação observará o disposto na RESOLUÇÃO CONSUNI-UFMT Nº 48, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2021.
II. Os Colegiados dos Programas de Pós-Graduação serão definidos pelo regimento de cada Programa, respeitando a proporcionalidade de docentes prevista no Art. 11, parágrafo único, do Estatuto da UFMT.  
CAPÍTULO III
Do Funcionamento
Artigo 7º - A Congregação será presidida pelo(a) Diretor(a) do IF/UFMT e, na sua ausência, pelo Diretor(a) Adjunto(a).
Parágrafo único. Na ausência de ambos, a Congregação será presidida pelo membro docente de maior idade dentre aqueles de maior classe e nível na carreira.
Artigo 8º - A Congregação reunir-se-á ordinariamente na primeira semana de cada mês do semestre letivo, podendo reunir-se extraordinariamente por convocação do(a) seu(sua) presidente ou mediante solicitação subscrita por, pelo menos, um terço de seus membros.
§ 1º - O calendário anual das reuniões ordinárias será aprovado na primeira reunião do ano.
§ 2º - Não havendo pauta para a reunião ordinária, os membros da Congregação deverão ser avisados com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da data definida. 
§ 3º - O prazo mínimo para convocação das reuniões da Congregação será de 48 (quarenta e oito) horas para as ordinárias e 24 (vinte e quatro) horas para as extraordinárias.
§ 4º -  A reunião iniciar-se-á no horário estabelecido pela convocação, em primeira chamada, com a presença de 50% (cinquenta por cento) mais um dos membros da Congregação.
§ 5º - Em segunda chamada, quinze minutos após a primeira, a Congregação funcionará com a presença de 30% (trinta por cento) de seus membros.
§ 6º - Em terceira chamada, a Congregação reunir-se-á quinze minutos após o prazo estabelecido para a segunda chamada e poderá funcionar com qualquer número de membros presentes.
§ 7º - As reuniões da Congregação deverão ter prioridade sobre quaisquer outras atividades do IF/UFMT.
Artigo 9º - O tempo de fala de cada conselheiro(a) em reuniões da Congregação será estipulado na seguinte ordem, sendo controlado pelo(a) Presidente da Congregação:  
I. Informes: 3 (três) minutos; 
II. Apresentação de parecer: 10 (dez) minutos; 
III. Arguição referente a qualquer item da pauta: 3 (três) minutos.
Artigo 10º - Quando houver relator(a) designado(a) para uma matéria, caberá a este(a) elaborar o relatório, oferecendo parecer conclusivo sobre a matéria, a ser disponibilizado no SEI – IF CONGREGAÇÃO no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas corridas antes da reunião.
§ 1º - As discussões serão precedidas da leitura do relatório da matéria pelo(a) relator(a). Na sua ausência, o(a) Presidente designará quem o(a) substitui na leitura do parecer.
§ 2º - Ao colocar um assunto em discussão, o(a) Presidente dará a palavra aos(às) conselheiros(as) que a solicitarem, pela ordem, podendo cada um(a) falar no máximo 3 (três) minutos, admitindo-se uma segunda intervenção por igual tempo, salvo o(a) relator(a), que, se houver necessidade, poderá prestar tantas explicações quantas lhe forem solicitadas.
Artigo 11º - Para qualquer membro da Congregação é assegurada a vista dos processos. 
§ 1º - O processo objeto do pedido de vista será incluído na pauta da reunião imediatamente posterior
§ 2º - A apresentação do voto referente ao pedido de vista será disponibilizada no SEI – IF CONGREGAÇÃO, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da realização da reunião da Congregação.
§ 3º - Os pedidos de vista, limitados a dois por processo, somente poderão ser feitos após a apresentação do parecer e do voto do relator, observando-se a seguinte ordem: 
I. Primeiro pedido: com carga a ser apresentado na próxima reunião;  
II. Segundo pedido: sem carga a ser apresentado na reunião vigente. 
Artigo 12º - Qualquer conselheiro(a) poderá requerer diligência para melhor instrução do processo, mediante deliberação da maioria dos(as) conselheiros(as) presentes.  
Parágrafo único. Sempre que um processo ou assunto em discussão for objeto de diligência, poderá ser concedida nova vista ao(à) conselheiro(a) que já a tenha recebido, nos termos deste artigo.
Artigo 13º - A Congregação somente poderá reconsiderar ou revogar seus atos mediante aprovação de no mínimo dois terços (2/3) dos votos da totalidade de seus membros.
CAPÍTULO IV
Das Atribuições
Artigo 14º - No âmbito do IF/UFMT, a Congregação será o órgão de instância máxima, consultivo, deliberativo, normativo e de recursos dos Cursos de Graduação, Programas de Pós-Graduação e Núcleos que o integram, em matéria de ensino, pesquisa, extensão e administração.
Artigo 15º - A Congregação delibera sobre matéria administrativa, econômica, financeira e de recursos humanos no âmbito do Instituto, ressalvadas as questões de princípios, finalidades e aquelas específicas definidas nas competências privativas dos Conselhos Superiores da UFMT.
Artigo 16º - Caberá à Congregação a aprovação do Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI).
Artigo 17º - A Congregação deliberará, anualmente, sobre o orçamento do Instituto para o ano em exercício, visando o equilíbrio e a otimização do mesmo, consideradas as necessidades constantes do plano de atividades.
Parágrafo único. Caberá à Congregação analisar a aplicação do orçamento previamente aprovado, ao final de cada ano.
Artigo 18º - Compete à Congregação do IF/UFMT:
I. avaliar a articulação interdisciplinar dos Cursos de Graduação, Programas de Pós-Graduação e Núcleos que compõem o Instituto;
II. aprovar os planos de trabalho dos Núcleos que compõem o Instituto;
III. estabelecer as normas e composição dos Colégios Eleitorais de todos os processos eletivos do Instituto, observada a legislação em vigor;
IV. aprovar por no mínimo dois terços da totalidade de seus membros presentes, o Regimento do Instituto e suas eventuais alterações, submetendo-as aos Conselhos Universitários Superiores competentes;
V. propor aos Conselhos Universitários Superiores competentes: a) a criação ou extinção de Cursos de Graduação e Programas de Pós-Graduação; b) o número de vagas a ser fixado anualmente, para os Cursos ofertados pelo Instituto; c) a realização de cursos de aperfeiçoamento e especialização; d) mudanças na estrutura curricular dos Cursos de Graduação e dos Programas de Pós-Graduação, assim como suas alterações;
VI. deliberar sobre: a) realização de concurso público de pessoal docente e técnico administrativo; b) composição das comissões especiais e examinadoras do concurso público de pessoal docente e técnico administrativo; c) regulamentos dos Cursos de Graduação, Programas de Pós-Graduação e Núcleos de Pesquisa, Ensino e Extensão; d) projetos de pesquisa e extensão; e) cursos de extensão universitária;
§ 1º - Nos assuntos referentes a concursos públicos para provimento de cargos docentes, a deliberação será realizada exclusivamente pelos membros docentes da Congregação, em conformidade com a legislação vigente e as normas institucionais.
VII. manifestar-se sobre: a) propostas de admissão, renovação de contrato, transferência e dispensa de pessoal docente e técnico administrativo; b) pedidos de afastamentos de pessoal docente e técnico administrativo; c) convênios de intercâmbio científico e cultural; d) suspensão de concurso de pessoal docente e técnico administrativo mediante justificativa circunstanciada; e) pareceres das comissões especiais e examinadoras do concurso de pessoal docente e técnico administrativo, com direito a aprovar, ou não, quanto aos aspectos legal e formal; f) criação de Grupos e Núcleos de Pesquisa, Ensino e Extensão; g) avaliação do estágio probatório de seus técnicos administrativos e docentes;
VIII. apreciar a programação da proposta anual de investimentos em equipamentos e infraestrutura, com base nas necessidades e prioridades do Instituto;
IX. apreciar e aprovar a distribuição de encargos docentes em cada período letivo;
X. apreciar e aprovar os projetos e os relatórios anuais dos projetos de pesquisa, ensino e extensão;
XI. apreciar e aprovar os afastamentos e os relatórios anuais de afastamentos dos docentes e dos técnicos administrativos;
XII. exercer quaisquer outras atribuições decorrentes de lei ou do Estatuto da UFMT, em matéria de sua competência.
§ 2º - Das decisões da Congregação caberá recurso ao Conselho Universitário (CONSUNI) ou ao Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão (CONSEPE), conforme a matéria.
Artigo 19º – Ao(À) Diretor(a) do IF/UFMT compete:
I. a representação política do Instituto nos colegiados superiores da UFMT e sociedade em geral;
II. zelar, no âmbito de sua competência, pela execução deste Regimento;
III. cumprir e fazer cumprir, normas e diretrizes da Administração Superior da Universidade e decisões da Congregação;
IV. exercer o poder disciplinar no âmbito de sua competência;
V. convocar as reuniões da Congregação;
VI. adotar e aprovar, em situações especiais, medidas que se fizerem necessárias, decisões ad referendum da Congregação e apresentá-las na reunião seguinte;
VII. coordenar a elaboração do Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) consultando as demandas do IF/UFMT;
VIII. submeter à Congregação e encaminhar aos órgãos superiores o Plano de Desenvolvimento Institucional - PDI e relatórios do IF/UFMT;
IX. disponibilizar semestralmente o relatório dos Planos Individuais de Atividades – PIA;
X. elaborar, ouvida a Congregação, propostas de investimento em equipamentos e infraestrutura;
XI. designar comissões temporárias, grupos de trabalho, assessorias específicas e delegar competências;
XII. exercer quaisquer outras atribuições que lhe forem conferidas pelo Estatuto, ou por delegação superior;
XIII. baixar portarias e instruções de serviço regulamentando a lotação do pessoal, as normas regimentais e as decisões do Instituto;
XIV. nomear as Comissões que forem constituídas pela Congregação, Colegiados, Coordenações ou Chefias;
XV. receber as demandas de ensino, pesquisa e extensão no âmbito do Instituto e dar os devidos encaminhamentos.
Parágrafo Único – Dos atos do(a) Diretor(a) caberá recurso à Congregação do IF/UFMT e, posteriormente:
I. ao Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão (CONSEPE), quando a matéria se referir à área acadêmica;
II. ao Conselho Universitário (CONSUNI), quando a matéria se referir à área administrativa.
Artigo 20o – Compete ao(à) Diretor(a) Adjunto(a) do IF/UFMT:
I. gerenciar o pessoal docente e técnico-administrativo;
II. convocar e presidir reuniões de trabalho envolvendo o pessoal docente e técnico-administrativo, no âmbito de sua competência;
III. elaborar os documentos emanados destas reuniões;
IV. executar as decisões emanadas destas reuniões;
V. zelar pela regularidade e qualidade das atividades administrativas realizadas pelo Instituto;
VI. propor à Direção a admissão ou dispensa de pessoal;
VII. atribuir encargos administrativos aos servidores do Instituto de Física, submetendo à homologação da Congregação;
VIII. presidir a comissão de distribuição de encargos didáticos, descrita no Capítulo V deste regimento; 
IX. auxiliar a Direção na elaboração do PDI do Instituto;
X. receber as demandas de ensino, pesquisa e extensão no âmbito do Instituto e dar os devidos encaminhamentos.
Parágrafo Único – Dos atos do(a) Diretor(a) Adjunto(a) cabe recurso à Congregação do IF/UFMT.
CAPÍTULO V
Comissão de Distribuição de Encargos Didáticos
Artigo 21º - A Comissão de Distribuição de Encargos Didáticos do IF/UFMT é responsável por planejar e elaborar o plano de distribuição dos encargos didáticos entre os docentes do Instituto.
Artigo 22º A Comissão será composta pelos seguintes membros:
I. o(a) Coordenador(a) do Curso de Física - Bacharelado;
II. o(a) Coordenador(a) do Curso de Física - Licenciatura;
III. o(a) Diretor(a) do Instituto de Física;
IV. o(a) Diretor(a) Adjunto(a) do Instituto de Física.
Artigo 23º Compete à Comissão de Distribuição de Encargos Didáticos: 
I. analisar a distribuição das disciplinas e demais atividades didáticas entre os docentes do Instituto, respeitando a carga horária mínima e máxima de cada professor;
II. promover a alocação equilibrada dos encargos didáticos, evitando sobrecargas e assegurando a qualidade do ensino; 
III. considerar as indicações encaminhadas via processo pelos colegiados dos cursos de Física – Bacharelado e Física – Licenciatura no processo de distribuição de encargos;
IV. os colegiados de curso deverão utilizar a autoavaliação das disciplinas na distribuição de encargos didáticos, devendo a Congregação constituir instrumento normativo para a autoavaliação;
V. considerar as demandas dos cursos de graduação de unidades externas ao IF/UFMT;
VI. estipular prazos para o envio das indicações dos colegiados dos programas de pós-graduação vinculados ao IF/UFMT;
VII. encaminhar à Congregação do IF/UFMT o plano de distribuição dos encargos didáticos entre os docentes do Instituto para deliberação.
CAPÍTULO VI
Das Eleições
Artigo 24º – A eleição para os cargos de Diretor(a) e Diretor(a) Adjunto(a) do IF/UFMT será realizada na data estabelecida pelo edital de publicação.
Artigo 25º - O colégio eleitoral para a eleição mencionada no artigo anterior será composto por todos os docentes, técnicos e discentes regularmente matriculados nos cursos de Graduação e de Pós-Graduação do IF/UFMT.
§ 1º A participação será assegurada mediante voto individual e online, via sistema de votação eletrônico da UFMT.
§ 2º São considerados aptos a votar os(as) servidores(as) docentes e técnicos(as) lotados(as) no IF/UFMT, que se encontrem em efetivo exercício, bem como os alunos(as) regularmente matriculados nos cursos de Graduação e Pós-Graduação do IF/UFMT, desde que seus nomes constem das listas que definem os respectivos colégios eleitorais.
Artigo 26º– O voto é facultativo, pessoal, único, secreto e direto, não sendo permitido, portanto, que seja dado por intermédio de procuradores.
Parágrafo único - O eleitor que pertencer a mais de uma categoria deverá optar por votar em apenas uma delas.
Artigo 27º – Podem ser candidatos à eleição mencionada no Art. 24º os docentes lotados no IF/UFMT, em efetivo exercício, portadores do título de Doutor, que se encontrem nas classes de Professor Titular ou Professor Associado, em conformidade com o Decreto-Lei nº 6.264, de 23 de novembro de 2007.
Artigo 28º – As inscrições para a eleição mencionada no Art. 24º deverão ser feitas conforme as regras estabelecidas pela Comissão Eleitoral, por meio de edital publicado pelo IF/UFMT.
Artigo 29º – A Comissão Eleitoral será designada e aprovada pela Congregação do IF/UFMT, e será constituída por, no mínimo, dois docentes, um técnico-administrativo e um discente, sendo de responsabilidade da Direção emitir a portaria de nomeação de cada membro da Comissão Eleitoral.


§ 1º - O Presidente e o Secretário da Comissão Eleitoral serão escolhidos entre seus membros.
§ 2º - A Comissão Eleitoral deverá elaborar o edital da eleição seguindo as normas previstas neste regimento.
Artigo 30º - O membro da Comissão Eleitoral é inelegível, não podendo, portanto, participar da eleição como candidato.
Artigo 31º - A Comissão Eleitoral divulgará, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias da eleição, a lista de votantes.
Artigo 32º -  A Comissão Eleitoral será responsável por receber e divulgar o relatório da votação encaminhado pelo órgão responsável pelo sistema de votação eletrônico da UFMT.
Artigo 33º - Ao final da apuração, será lavrada pela Comissão Eleitoral a ata de encerramento do processo eleitoral, a qual será encaminhada à Direção do IF/UFMT.
Artigo 34º - A Comissão Eleitoral será extinta automaticamente tão logo tenha concluído seus trabalhos, com a apresentação da ata de encerramento do processo eleitoral à Direção do IF/UFMT e sua homologação em reunião da Congregação do IF/UFMT.
Artigo 35º - É assegurada a todos os candidatos a realização de propaganda eleitoral, sendo garantida, havendo disponibilidade, a distribuição equitativa de material pelo IF/UFMT.
Artigo 36º - O(A) Diretor(a) e o(a) Diretor(a)-Adjunto(a) do Instituto de Física serão eleitos(as) de acordo com a legislação vigente, o Estatuto da UFMT, o Regimento Geral da Universidade e as normas institucionais que regulamentam o processo eleitoral.
Parágrafo Único. As normas específicas do processo eleitoral serão elaboradas pela Comissão Eleitoral designada para esse fim e submetidas à apreciação da Congregação do Instituto de Física, considerando os votos válidos de cada segmento.
Artigo 37º - Em caso de empate, será considerado eleito o candidato que possuir maior classe e nível na carreira do Magistério Superior. Persistindo o empate, será considerado eleito aquele com maior tempo de serviço prestado à UFMT.
Artigo 38º - Caso os votos nulos e brancos atinjam mais de 50% (cinquenta por cento) do total de votos, respeitando as proporções estabelecidas no Art. 36º, a Comissão Eleitoral não poderá declarar eleito o candidato mais votado, cabendo à Congregação do IF/UFMT determinar a realização de novo processo eleitoral.
Artigo 39º - Os casos omissos no presente regulamento, relativos ao processo eleitoral, serão resolvidos pela Comissão Eleitoral, cabendo recurso à Congregação do IF/UFMT.
CAPÍTULO VII
Disposições Finais
Artigo 40º - Os casos omissos no presente Regimento serão resolvidos pela Congregação do IF/UFMT, cabendo recurso ao CONSEPE, quando a matéria se referir a assuntos da área acadêmica, ou ao CONSUNI, quando a matéria se referir a assuntos da área administrativa.
Artigo 41º- Este regulamento entra em vigor na data de sua aprovação, revogando-se as disposições em contrário.
Prof. Dr. Alesandro Ferreira dos Santos
Presidente da Congregação do IF/UFMT

